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(AG-2157/   2007)  João Pessoa,  04   de maio de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 0074/2007, publicado no Diário Oficial
do Estado em 04 de janeiro de 2007, que nomeou MAURO BARBOSA DE LIMA, para ocupar,
em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 2, da disciplina de Física.

(AG-2158/ 2007)         João Pessoa, 04   de   maio     de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 0089/2007, publicado no Diário Oficial do
Estado em 04 de janeiro de 2007, que nomeou HERBETH FERNANDO DA SILVA COSTA, para
ocupar, em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 2, da disciplina de Física.

(AG-2159/ 2007)             João Pessoa, 04  de  maio    de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 0098/2007, publicado no Diário Oficial
do Estado em 04 de janeiro de 2007, que nomeou  AGNES LILIANE LIMA SOARES DE
SANTANA, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 2, da
disciplina de Matemática.

(AG-2160/  2007)           João Pessoa,  04   de   maio   de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 0109/2007, publicado no Diário
Oficial do Estado em 04 de janeiro de 2007, que nomeou  YANNA DA ROCHA GONÇAL-
VES, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 2, da discipli-
na de Língua Portuguesa.

(AG -2161/  2007) João Pessoa,  04   de   maio  de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 0016/2007, publicado no Diário Oficial
do Estado em 04 de janeiro de 2007, que nomeou FELIPE TADEU LIMA SILVINO, para ocupar,
em caráter efetivo, o cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, Grupo TAF – 501.1, Nível I.

(AG-2162/ 2007)        João Pessoa,   04   de    maio   de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 13, § 6º, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o AG 0050/2007, publicado no Diário Oficial
do Estado em 04 de janeiro de 2007, que nomeou ALBERTO MAGNO VIDAL, para ocupar, em
caráter efetivo, o cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, Grupo TAF – 501.1, Nível I.
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PORTARIA GS No 002                                                         João Pessoa, 26 de abril de 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro de 1985,

R  E  S  O  L  V  E :
Artigo 1° - Designar os servidores BOISBAUDRAN DE OLIVEIRA IMPERIANO,

matrícula n° 127.381-7, RENILSON FERRAZ VIANA, matrícula n° 79.202-1, e PAULO JOSÉ
DA SILVA, matrícula nº 138.150-4, para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão
encarregada de proceder à Tomada de Contas Especial, relativa ao CONVÊNIO Nº 002/2006,

firmado entre esta Secretaria e a Federação de Vela e Motor da Paraíba com Interveniência do
Programa de Ação para o Desenvolvimento Turístico na Paraíba – PRODETUR.

Artigo 2° - A Comissão tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
desta Portaria no Diário Oficial do Estado, para realização dos trabalhos e apresentação de
Relatório conclusivo.
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Portaria nº 002/2007  João Pessoa,  05 de maio de 2007.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA SECRETARIA  DE ESTADO DA CO-
MUNICAÇÃO INSTITUCIONAL, no uso de suas atribuições  legais, e nos termos do art. 3º,  §
IV da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e nos termos do Decreto nº 24.649/2003.

R E S O L V E designar a servidora, ARLENE LEAL PESSOA matrícula 96.585-
5, para funcionar como PREGOEIRA, nos processos licitatórios que utilizarem a modalidade de
Pregão, e os servidores IVONEIDE ALVES DE FRANÇA matrícula 135.267-9, ELIDA
HONÓRIO DE MEDEIROS FERREIRA matrícula 151.217-0, para constituírem a Equipe de
Apoio, na realização dos trabalhos. Na ausência da Pregoeira, designo a servidora MARILENE
RANGEL DA COSTA matrícula 95.737-2, para substitui-la.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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SUPLAN - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO

DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO

PORTARIA Nº 070/2007

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO-SUPLAN, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o que consta no Processo nº 00000759/2007,

RESOLVE:
Deferir o pedido de promoção dos servidores do Quadro de Pessoal Estatutário desta

Autarquia, constantes do quadro demonstrativo abaixo, com efeito retroativo a 02 de abril de 2007.
MATRÍCULA NOME NÍVEL ATUAL NÍVEL PROPOSTO
750.348-2 GILKA FERNANDES SPINELLY ANS900.PP.III.7 ANS900.PP.IV
750.303-2 ROMULO SÉRGIO S. AMARANTE ANS900.PP.III.7 ANS900.PP.IV
750.519-1 TEREZA CRISTINA DE ASSIS STC1900.PP.II.7 STC1900.PP.III.4
750.518-3 ARACI GUIMARAES PINHEIRO STC1900.PP.III.3 STC1900.PP.III.4
750.563-9 ZENEIDA M. BARRETO DE ALMEIDA STC1900.PP.III.3 STC900.PP.III.5
750.503-5 JOSÉ GALDINO STC1900.PP.III.5 STC1900.PP.III.6
750.369-5 MARIA DA GUIA DA R. COUTINHO STC1900.PP.III.7 STC1900.PP.IV
750.541-8 MARIA DE LOURDES PEREIRA STC1900.PP.II.7 STC1900.PP.III.4
750.506-0 ROSA JUDITH XIMENES STC1900.PP.III.4 STC1900.PP.III.5
750.520-5 CLÁUDIO LEMOS FILHO PO.VIII..6 PO.VIII.7
760.539-6 LUIZA ALVES DE MACENA ANS900.PP.II.5 ANS900.PP.II.6
760.557-4 EVANDRO JOSÉ BARBOSA ANS900.PP.II.5 ANS900.PP.II.6
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SUDEMA - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA SUDEMA/DA Nº 027/2007.                          João Pessoa, 25 de abril de 2007.

O SUPERINTENDENTE DA SUDEMA - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 15,
Inciso XI, do Decreto nº 12.360, de 20 de janeiro de 1988 e Processo nº 2007-000934/ADM/
ADM de 23/03/2007.

R E S O L V E
Designar os servidores, ADERVAL MONTEIRO VALENÇA DIAS, matrícula

nº 720.366-7, presidente, ZEANE DOMICIANO CABRAL matrícula nº 720.394-4 membro e
MARIA DE FÁTIMA MAIA VASCONCELOS, matrícula nº 720.266-1, membro, para compo
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DIRETOR DE OPERAÇÕES

GEOVALDO CARVALHO
DIRETOR TÉCNICO

CARLOS A. GONDIM DE OLIVEIRA
DIRETOR ADMINISTRATIVO

rem a comissão de sindicância, para apurar a ocorrência citada no Processo nº 2007-000934/
ADM de 23/03/2007.

Tórna-se sem efeito a portaria nº 023/2007, publicada no DOE de 10/04/2007.
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DIRETORIA EXECUTIVA  DE  RECURSOS  HUMANOS

RESENHA Nº 238/2007                 EXPEDIENTE DO DIA 13/04/2007

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação  de
competência  constante na portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, resolve Desaverbar o Tempo
de Serviço  e/ou retificar as Licenças Especiais concedidas ao servidor abaixo relacionado:

     DESAVERBAÇÃO RETIFICAÇÃO E/OU ANULAÇAO DE LICENCAS 
DECORRENTE  DA DESAV.DO T.DE SERVICO 

LOT. MAT. NOME PROCESSO ORIGEM DO TEMPO TEMPO DE SERVIÇO LICENÇAS  
     PERÍODO  DIAS  DIAS PERÍODO Nº DIAS SITUAÇÃO 

SEEC 81.640-0 GENEIDE BATISTA DE 
SOUSA OLIVEIRA 

07.010.731-9 PREF. MUNIC. DE 
TRIUNFO-PB 

De 01.04.77 a 
14.08.82 

1.962 --- --- --- --- 

RESENHA Nº 266 /2007    EXPEDIENTE DO DIA 27/04/2007

O GERENTE EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação  de
competência  constante na portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, resolve desaverbar o Tempo
de Serviço  e/ou retificar as Licenças Especiais concedidas aos servidores abaixo relacionados:

     DESAVERBAÇÃO RETIFICAÇÃO E/OU ANULAÇAO DE LICENCAS 
DECORRENTE  DA DESAV.DO T.DE SERVICO 

LOT. MAT. NOME PROCESSO ORIGEM DO TEMPO TEMPO DE SERVIÇO LICENÇAS  
     PERÍODO  DIAS  DIAS PERÍODO Nº DIAS SITUAÇÃO 

SEEC 56.923-2 ISRAEL  PEREIRA 
GOMES 

07.015.453-8 PREF.  MUNIC. DE 
ANTENOR NAVARRO 

De 02.01.68 a 
05.02.73   

1.860 --- --- --- --- 

SEAP 104.788-4 MARIA CLIMENE 
FERREIRA DE SOUSA 

07.015.697-2 PREF.MUNIC. DE 
MONTEIRO 

De 28.09.73 a 
28.04.86 

4.595 --- De 28.09.73 a 28.09.98 
Para 01.10.87 a 01.10.97 

450 
180 

GOZO 
GOZO 

RESENHA Nº  271/2007    EXPEDIENTE DO DIA 04/05/2007

O DIRETOR EXECUTIVODE RECURSOS HUMANOS, por delegação de
competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, INDEFERIU OS
SEGUINTES   PEDIDOS   DE LICENÇA ESPECIAL :
PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
7.013.924-5 ANA ISABEL DE TOLEDO  79.871-1 SES
7.014.375-7 CÍCERA MARIA DA SILVA 109.488-2 SES
7.014.349-8 DALVANIRA MARIA DO NASCIMENTO 148.400-1 SES
7.014.777-9 ELIETE VIEIRA DOS SANTOS  88.543-6 SEEC
7.013.857-5 ERIVAN RODRIGUES DOS SANTOS 143.791-7 SEEC
7.013.482-1 GIRLENE DE OLIVEIRA  95.149-8 SEEC
7.013.835-4 ISABEL CRISTINA VIEIRA 144.727-1 SEEC
7.014.910-1 JADIVAN FERREIRA RODRIGUES 143.107-2 SEEC
7.013.827-3 JOSÉ ALVES CHAVES  76.336-5 SEEC
7.014.564-4 JOSÉ MATIAS MACEDO NETO  70.195-5 SEAD
7.013.831-1 LIANUCIA OLINTO DA SILVA 135.226-1 SEEC
7.013.763-3 LÚCIA CAVALCANTI DOS SANTOS  56.115-1 SEEC
7.014.051-1 MARCIONILA GONÇALVES ARAÚJO 142.756-3 SEEC
7.013.828-1 MARGARIDA PEREIRA CHAVES  92.713-9 SEEC
7.014.732-9 MARIA APARECIDA MARQUES TORRES 105.666-2 SEEC
7.014.376-5 MARIA DA GUIA BARBOSA DOS SANTOS 109.480-7 SES
7.014.223-8 MARIA DE FÁTIMA DUARTE LOPES 141.663-4 SEEC
7.014.286-6 MARIA SELIANE PEREIRA DOS ANJOS  97.812-4 SER
7.014.790-6 NEIDE MARIA CARLOS FERREIRA 150.539-4 SES
7.014.087-1 REGINALDA DOS SANTOS DA CRUZ  86.313-1 SEEC
7.013.936-9 SERGIO RICARDO DE ARAUJO  88.667-0 SEAD
7.013.067-1 TANIA MARIA MEDEIROS LOPES DE SOUZA  79.143-1 SES
7.010.501-4 VALMIR SANTANA DA SILVA  70.405-9 SER
7.013.438-3 WILTON FERNANDES DA SILVA 137.737-0 SEEC
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Resenha/PBprev/GP/ nº 058/2007

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Assunto
5688/05 MARIA EURIDICE LEITE RAMALHO REVISÃO DE PENSÃO
5759/05 ARISTEU MORENO REVISÃO DE PENSÃO
4755/05 NEUSA CRISTINA SANTOS FERREIRA REVISÃO DE PENSÃO
9332/06 MARIA LAURITA BARBOSA DE CARVALHO REVISÃO DE PENSÃO
5420/05 MARIA DE FÁTIMA ROSA DE MEDEIROS REVISÃO DE PENSÃO
12139/06 LUCIOLA COUTINHO MAIA RETROATIVO DE PENSÃO
12090/06 KLEBIA MARIA LUDGERIO BORBA RETROATIVO DE PENSÃO
10193/06 MARIA DE LOURDES CAZÉ RETROATIVO DE PENSÃO
4742/05 EDNEIDE DE SOUZA ANDRADE RETROATIVO DE PENSÃO

4873/05 MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS REVISÃO DE PENSÃO
1646/07 RAMON RAMALHO DE QUEIROZ PENSÃO TEMPORÁRIA
4539/05 LUIZ RIBEIRO DE OLIVEIRA REVISÃO DE PENSÃO
1274/07 JOANA DARC DOS SANTOS PENSÃO TEMPORÁRIA
1172/07 PATRICIA OLIVEIRA SERRANO DE ANDRADE ALENCAR PENSÃO TEMPORÁRIA

João Pessoa, 19 de abril de 2007

Resenha/PBprev/GP/ nº 059/2007

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU
o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Assunto
1612/07 LUCICLEIA DIAS GOMES MUDANÇA DE TITULARIDADE
8660/06 FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA REVISÃO DE PENSÃO
12121/06 LILIANA DE FATIMA INÁCIO NEVES REVISÃO DE PENSÃO
5593/05 FRANCISCO FARNÉZIO DE OLIVEIRA REVISÃO DE PENSÃO
4242/05 JANICE LUCIO DA SILVA BRITO REVISÃO DE PENSÃO
11665/06 LENIELDA LAURA SILVA REVERSÃO DE QUOTA
1757/07 IVANIA PIRES DE LIMA MUDANÇA DE TITULARIDADE
5841/05 SEVERINA FRANCISCA LOPES DE OLIVEIRA REVISÃO DE PENSÃO
12251/06 AURILA LIMA DA SILVA REVISÃO DE PENSÃO
12157/06 MARIA LUCIE MONTEIRO REVISÃO DE PENSÃO
10254/06 ALDA MARINHO DA SILVA RETROATIVO DE PENSÃO
11211/06 MARIA DAS NEVES PORTO PAIVA RETROATIVO DE PENSÃO
10607/06 LUYMAR PEREIRA DOS SANTOS REVISÃO DE PENSÃO

João Pessoa, 19 de abril de 2007

Resenha/PBprev/GP/nº060-2007

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):
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João Pessoa, 26 de abril de 2007

Resenha/PBprev/GP/Nº061-2007

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) seguintes processo(s) de ABONO DE PERMANÊNCIA, instituído pela Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:
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João Pessoa, 26 de abril de 2007

Resenha/PBprev/GP/Nº062-2007

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I e III, do art. 11, da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) seguintes processo(s) de ABONO DE PERMANÊNCIA, instituído pela Emen-
da Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003:
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qüenta e dois mil e oitocentos reais e oitenta e oito centavos), por infringência ao art. 395, § 3º,
art. 396, art. 397, inc. I, art. 399, inc. I com fulcro no art. 41, § 4º todos do RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930/97 e multa por infração na importância de R$ 105.601,76 (cento e cinco
mil, seiscentos e um reais e setenta e seis centavos)  arrimada no art. 82, inc. V, alínea “c” da Lei
nº 6.379/96, perfazendo o crédito tributário o montante de R$ 158.402,64 (cento e cinqüenta
e oito mil e quatrocentos e dois reais e sessenta e quatro centavos).

Ao tempo em que cancelam por indevido, o crédito tributário no quantum
de R$ 12.672,21, sendo de ICMS o valor de R$ 4.224,07 e de multa por infração o importe
de R$ 8.448,14.

Todavia, destaque-se que consta da peça recursal pedido formulado pelo
advogado e procurador legalmente habilitado nos autos – Dr. José Eduardo Nogueira, OAB/
PB nº 7659, solicitando que as correspondências devem ser enviadas ao escritório pro-
fissional, no seguinte endereço: Av. Sampaio Vidal, nº 141, Centro, Marília, São Paulo, CEP
nº 17.501-020, como declarado às fls. 110 dos autos

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°,
inciso IV, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 02 de março de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, FERNANDO CARLOS DA SILVA
LIMA, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 061/2006                                           Acórdão nº 067/2007

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-GEJUP
Recorrida : MARIA DO SOCORRO SILVA
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE SÃO BENTO
Autuante : ANTÔNIO ANDRADE LIMA
Relator            : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

CUSTO DE PRODUÇÃO - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO
DE MERCADORIAS NÃO LANÇADAS NO LIVRO CORRES-
PONDENTE
As inconsistências de fato e de direito verificadas no levantamento
do Custo de Produção, ocasionaram a incerteza e iliquidez do crédito
tributário exigido. Correções efetuadas no tocante a presunção de
omissão de vendas de mercadorias evidenciada pela falta de lança-
mento de notas fiscais de entradas, culminaram na redução do crédi-
to tributário apurado. Modificada a decisão recorrida. Auto de Infra-
ção Parcialmente Procedente.
RECURSO HIERÁRQUICO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do relator, pelo recebimento do recurso HIERÁRQUICO por regular e,
quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL para alterar a decisão da Instância Prima,
concernente ao quantum devido, contudo mantendo a PARCIAL PROCEDÊNCIA do Auto de
Infração nº 2002.000017082-87, datado de 03 de fevereiro de 2003, lavrado contra a empresa
MARIA DO SOCORRO SILVA, CCICMS nº 16.085.199-8, nos autos devidamente qualificada,
obrigando-a ao pagamento do crédito tributário no importe de R$ 137.698,41 (cento e trinta e
sete mil oitocentos e noventa e oito reais e quarenta e um centavos), sendo R$ 45.899,47
(quarenta e cinco mil oitocentos e noventa e nove reais e quarenta e sete centavos) de ICMS, por
infringência aos arts. 158, I, 160, I, c/c art. 646, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930/97, e R$ 91.798,94 (noventa e um mil setecentos e noventa e oito reais e
noventa e quatro) de multa por infração, nos termos do art. 82, V, “a”, da Lei n.º 6.379/96.

Ao tempo em que cancelam por indevida a quantia de R$ 3.141.051,60, sendo R$
1.077.243,74 de ICMS e R$ 2.063.807,86 de multa por infração.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°,
inciso IV, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 09 de março de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, FERNANDO CARLOS DA SILVA
LIMA, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 390/2006                                           Acórdão nº 066/2007

Recorrente : COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NEVES  LTDA.
Recorrida : GERÊNCIA  DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE MONTEIRO
Autuante : VICTOR FELIPE DOS SANTOS
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – Recolhimento a menor do
imposto
Confirmada nos autos, com os ajustes efetuados, a falta de recolhi-
mento do ICMS – Substituição tributária, em decorrência de erro na
composição da base de cálculo. Auto de Infração Parcialmente Pro-
cedente. Modificada a decisão recorrida.
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do relator, pelo recebimento do RECURSO VOLUNTÁRIO, por
regular e tempestivo, e quanto ao mérito pelo seu PARCIAL PROVIMENTO, para modificar a
decisão singular e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração e Apreensão
Termo de Depósito nº 033433, lavrado em 22 de maio de 2006, contra a empresa COMÉR-
CIO REPRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NEVES LTDA., inscrita no CCICMS sob o nº
16.133.692-2, obrigando-a ao recolhimento de ICMS no importe de R$ 52.800,88 (cin-

Recurso nº CRF- 365/2006                                       Acórdão nº 068/2007

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida : SOMAR DISTRIBUIDORA DE ESTIVAS E CEREAIS LTDA.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuantes : JÚLIO DE OLIVEIRA COELHOGEORGE MEDEIROS DE AZEVEDO
Relator : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS
NÃO CONTABILIZADAS / CONTA MERCADORIAS / FAL-
TA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DE VENDAS NÃO RE-
GISTRADAS.
Configurada a presunção legal de omissão de vendas de mercadorias
consubstanciadas nas notas fiscais de aquisição não contabilizadas e,
na diferença verificada na Conta Mercadorias, com exclusão da de-
núncia atinente ao exercício de 2004, em virtude do “bis in idem”.
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Em relação à ausência de recolhimento do imposto decorrente de
vendas não registradas, foram efetuadas correções com a reconsti-
tuição da Conta Gráfica do ICMS.  Todavia, face ao aumento do
credito tributário em 2003, impôs-se a redução ao limite do pedido,
em respeito à vedação de sentença “ultra-petita”. Mantida a decisão
recorrida com ajuste no crédito tributário exigido. Auto de Infração
Parcialmente Procedente.
RECURSO DE OFÍCIO PARCIALMENTE PROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimi-

dade, e, de acordo com o voto do relator, pelo recebimento do recurso HIERÁRQUICO, por
regular, e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, para alterar o montante do
crédito tributário exigido na decisão de primeira instância, porém mantendo a PROCEDÊN-
CIA PARCIAL do Auto de Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00002118/2005-22,
lavrado em 28 de setembro de 2005, contra a empresa SOMAR DISTRIBUIDORA DE ESTI-
VAS E CEREAIS LTDA., inscrita no CCICMS sob o nº 16.032.670-2, fixando o crédito
tributário no quantum de R$ 1.971.350,56 (um milhão novecentos e setenta e um mil trezentos
e cinqüenta reais e cinqüenta e seis centavos), sendo R$ 598.840,93 (quinhentos e noventa e
oito mil oitocentos e quarenta reais e noventa e três centavos) de ICMS, por infringência aos
arts. 158, I c/c 160, I, c/fulcro no art. 643, § 4º, II, e arts. 106, II, “a”, c/c 60, I e III e 277, todos
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e R$ 1.001.510,24 (um milhão e um mil
quinhentos e dez reais e vinte quatro centavos) de multa por infração, acrescida de uma recidiva,
no percentual de 50% (cinqüenta por cento), no valor de R$ 370.999,39 (trezentos e setenta
mil novecentos e noventa nove reais e trinta e nove centavos), com fundamentos no art. 82,
II, “b” e V, “a”, e “f”, c/c art. 87, ambos da Lei nº 6.379/96, ao tempo em que cancelam, por
indevido, o montante de R$ 295.922,49 (R$ 33.250,29 de ICMS e R$ 262.672,20 de multa por
infração), com espeque nas razões expendidas.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°,
inciso IV, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 09 de março de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, FERNANDO CARLOS DA SILVA
LIMA, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 447/2005                                       Acórdão nº 069/2007

Recorrente : SUPERMERCADO NORDESTE LTDA.
Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE SOUSA
Autuante : FERNANDO CÉSAR BARBOSA DA ROCHA
Relator : CONS.: FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA

FALTA DE ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL / SAÍDAS DE
MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SENDO ISENTAS OU
NÃO TRIBUTADAS.
O lançamento de ofício firmado com subjetividade, não serve como
prova material para sustentar a denúncia aposta nos autos. Reforma-
da a decisão recorrida.  Auto de Infração Improcedente.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimi-

dade, e, de acordo com o voto do relator, pelo recebimento do RECURSO VOLUNTÁRIO por
regular e tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO, para reformar a sentença
exarada na instância singular e tornar IMPROCEDENTE o Auto de Infração n.º
2004.000024282-96, de 30.06.2004, lavrado contra a empresa SUPERMERCADO NOR-
DESTE LTDA., CCICMS n.º 16.037.442-1, devidamente qualificada nos autos, isentando-a de
quaisquer ônus decorrentes desta ação fiscal.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°,
inciso IV, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 09 de março de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto do relator, pelo recebimento dos RECURSOS HIERÁRQUICO, por
regular, e VOLUNTÁRIO, por regular e tempestivo, quanto ao mérito, pelo DESPROVIMEN-
TO DO PRIMEIRO e PARCIAL PROVIMENTO DO SEGUNDO, para alterar o quantum do
crédito tributário exigido, contudo mantendo-se a PARCIAL PROCEDÊNCIA do Auto de
Infração de Estabelecimento nº 93300008.09.00002170/2005-89, datado de 11 de outubro de
2005, lavrado contra a empresa PROJETA PREMOLDADOS E ENGENHARIA LTDA., inscri-
ta no CCICMS sob o nº 16.101.414-3, para tornar exigível pela Fazenda Estadual o crédito
tributário num quantum de R$ 44.558,43 (quarenta e quatro mil, quinhentos e cinqüenta
e oito reais e quarenta e três centavos), sendo R$ 14.852,81 (quatorze mil, oitocentos e
cinqüenta e dois reais e oitenta e um centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 74 e 75,
§1º, e aos art.s 158, I, 160, I, 646, todos do RICMS/PB, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, R$
29.705,62 (vinte e nove mil, setecentos e cinco reais e sessenta e dois centavos) de multa
por infração, nos moldes do art. 82, V, “f” e “h”, da Lei 6.379/96.

Ao tempo em que cancelam por indevida a quantia de R$ 519.143,32, sendo R$
173.047,77 de ICMS e R$ 346.095,55 de multa por infração.

Registre-se na oportunidade o recolhimento da quantia de R$ 4.808,10, sendo
1.602,70 de ICMS e R$ 3.205,40 de multa por infração, relativo ao reconhecimento da infração
utilização de crédito indevido nos exercícios de 2001 e 2002, conforme DAR’s de fls. 252 e 410.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°,
inciso IV, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 09 de março de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 331/2006                                            Acórdão nº 070/2007

1ª Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
2ª Recorrente : PROJETA PREMOLDADOS E ENGENHARIA LTDA.
1ª Recorrida : PROJETA PREMOLDADOS E ENGENHARIA LTDA.
2ª Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE BREJO DO CRUZ
Autuante : RANIERE ANTÔNIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

LEVANTAMENTO FINANCEIRO - FALTA DE LANÇAMENTO
DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS - UTI-
LIZAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO
Com a demonstração de superávit, foi  desconstituída  a denúncia
embasada no levantamento Financeiro. Comprovação parcial do
lançamento de notas fiscais não registradas no livro correspondente.
Confirmada a delação referente ao uso de crédito indevido, demons-
trado via pagamento do débito fiscal. Alterada a decisão recorrida.
Auto de Infração Parcialmente Procedente.
RECURSOS HIERÁRQUICO DESPROVIDO E VOLUNTÁ-
RIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

Recurso nº CRF- 282/2005                                             Acórdão nº 071/2007

Recorrente : ATALA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
Recorrida : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : ANÍSIO DE CARVALHO COSTA NETO
Relator : CONS. FERNANDO CARLOS DA SILVA LIMA

LEVANTAMENTO FINANCEIRO
Constatado que o contribuinte efetuou desembolsos com valores
superiores às receitas, configurada está a presunção de omissão de
saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto.  In
casu,  houve corrigendas  alterando para menos o crédito tributário
lançado de ofício. Reformada a decisão recorrida. Auto de Infração
Parcialmente Procedente.
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do relator, pelo recebimento do recurso VOLUNTÁRIO, por regular e
tempestivo, e quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, para reformar a decisão
exarada pela instância prima, e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração n.º
2004.000024033-82,  lavrado em 18/03/2004, contra a empresa ATALA COMÉRCIO E SER-
VIÇOS LTDA., inscrita no CCICMS sob o nº 16.112.748-7, devidamente qualificada nos autos,
condenando-a ao pagamento do crédito tributário no montante de R$ 27.681,12 (vinte e
sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e doze centavos), sendo R$  9.227,04 (nove mil, duzentos
e vinte e sete reais e quatro centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 158, I, 160, I, c/c o art.
646, parágrafo único, todos do RICMS aprovado pelo Decreto 18.930/97, e R$ 18.454,08
(dezoito mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e oito centavos) de multa por infração
com espeque no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96.

Em tempo, cancelam, por indevido, o montante de R$ 274,95, sendo R$
91,65 de ICMS e R$ 183,30 de multa por infração.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°,
inciso IV, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 09 de março de 2007.

Participaram do julgamento os Conselheiros, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.


